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§ 40 O grupo técnico solicilará, quando for o caso, a colaboraçio de membros da c'°1
cientifica ou de outros ôrglos públicos Pesa en*enar os estudos de que trata este artigo.
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DECR.ETON 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996

Dispõe sobre o procedimento administrativo
de demarcação das temas indígenas e clã
Outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lIso confere o art. 84, inciso W, e
tendo em vista o disposto noart. 231, ambos da Constituição, e noarl. 2°, incisolX, da Lei a°6.001, de l9de dezembro de
1973,

DECRETA.

Art. 1° As terras genaa,de que tratam oart. 17, 1. da Lei n°6001, de 19dcdezssdorodc
1973, e  art. 231 da Constituição, serão administrativamente demarcadas por iniciativa e sob a orienlaçõo do órgio federal
de assistência ao fndio, de acordo com o disposto neste Decreto.

Art. 20 A demarcação das terras tradicionalmenie ocupadas pelos índios será fundamentada em
trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualiflcaçáo reconhecida, que elaborará, cm prazo fixado na portaria de
nomeaçflo baixada pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, estudo antropológico de identificação.

§ 10 O órgão federal de assistência ao índio designará grupo técnico especializado, composto
preferencialmente por servidores do próprio quadro funcional, coordenado por antropólogo, com a finalidade de realizar
estudos complementares de natureza etno-histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambienta) e o levantamento flindiázio
necessários à delimitaçgo.

§ 20 O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado, quando
necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual especlflco cujos técnicos serão designados no prazo de vinte
dias contados da data do recebimento da solicitação do órgão federal de assistência ao Mo.

§ 3° O grupo indígena envolvido, representado segundo suas formas próprias, pstxticipiri do
procedimento em todas as sun°1sacs.

§ 50 No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que ponstltufr o grupo
técnico, os órgãos páblicos devem, no Âmbito de suas competências, e às caridades civis é facultado, prcàtar-llas inibrinaçües
sobre a área objeto da identificação.

§ 6° Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico apreaestari
relatório circunstanciado ao órgão federal de assistência ao Indo, caracterizando a tema indígena a ser demarcada.

§ 7° Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este fará publicar,
no prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do menino no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da
unidade federada onde se localizara área sob demarcação, acompanhado de memorial deecritivo e mapa da área, devendo a
publicação ser afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel.

§ 8° Desde o inicio do procedimento dcmarcatório até noventa dias após a publicação de que
trata o parágrafo anterior, poderio os Estados e municípios em que se localize a área sob demarcação e demais interessados
manifestar-se, apresentando ao &gio federal de assistência ao índio razões instruídas com todas as provas pertissentea, tais
como títulos dominiais, laudos periciais, pereceres, doclaraçõea de testemunhas, fotografias e mapas, para o fim e pleitear
indenização ou para demonstrar vícios, totais ou parciais, do relatório de que trata o parágrafo anterior.

§ 90 Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o parágrafo anterior,
oórgão federal de assistência ao índio encasninlsazi o respectivo procedimento ao Ministro de Estado da Jus*iça,jmtnit
com pareceres relativos às razões epsovas apresentadas.

§ 10 Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de Estado da Jutiça

1-declarando, mediante portaria, os limites da tCna indígena e determinando a sua demarcação;

H - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser cumpridas no
prazo de noventa dias

ifi - desaprovando a identificação e retornando os antes ao &gão federal de assistência ao índio,
mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não atendimento do disposto no § 1' do art. 231 da Constituição e demais
dispodções peotinenles.

Art. 3° Os trabalhos de identificação e ddimit.ç4o de terras indlgenas realizados antuiorurnte
poderio ser considerados pelo órgão federal de assistência ao índio para efeito de demarcação, desde que compatíveis com
os princípios estabelecidos neste Decreto.

g 4 1 Verificada a prmessça de ocupantes não índios na área sob demarcação, o órgio
fundiário federal dará prioridade ao respectivo reassenlamenso, segundo o levantamento efetuado pelo grupo técnico,
observada a legislação pertinente.

Ais. 5°A demarcação das temas indigestas, obedecido o procedimento administrativo deste
Decreto, será homologada mediante decreto.

Art. 6° Em até trinta dias após a publicação do decreto de homologação, o árgio federal de
assistência ao índio promoverá o respectivo registro em cartório imobiliário da comarca correspondente e na Secretaria do
Patrimônio da União doMinistário da Fazenda.

45fl 700 órgão federal de assistência ao índio poderá, no exercício do poder de policia previsto
no inciso VII do sai. 1° da Lei n°5.371, de 5 de dezembro de 1967, disciplinar o ingresso e trânsito de terceiros em áreas
em que se constate a presença de índios isolados, bem como tomar as providências necessárias à proteção aosindios.

Art. 8° O Ministro de Estado da Justiça expedirá as instruções necessárias à execução do disposto
neste Decreto.

Art. 9° Nas demarcações em curso, cujo decreto homologalósio não tenha sido objeto de registro
em cartório imobiliário ou na Secretaria do Patrianõnio da União do Ministério da Fazenda, os interessades poderio
manifestar-se, nos termos do § 80 do art 21, no prazo de noventa dias, contados da data da publicação deste Decreto.

Parágrafo único. Caso a manifestação verse demarcação homologada, o Ministro de Estado da
Justiça a examinará e proporá ao Presidente da Repéb&a as providências cabíveis.

Art.1O. Este Decreto entra em vigoras data de sua publicação

de 1992.	
Art. i1. Revogara-se o Decido ri? 2deO4defeycrcirode 1991,eoDecrcton°608,de2odejuliso

Brasilia, 8 dejnneiro	 de 1"' l7S9daIndepcndênciae1O89daRepública.

FERNANDO HENRIQUE CARIDOSO
Nelson A. Jobim
José Eduardo de Andrade Vieira

DECRETO DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995
Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridadt. Social uni
Uniio, em favor da Justiça Eleitoral e da Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, créditos adicionais até
o limite de R$ 9.081.787,00, para os fins que especifica.

(Publicado no Diário Oficial da União de 28 de dezembro de 1995, Seção 1, páginas 22493 a 22497)
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